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ção do item 2 do referido Capítulo, que trata da Taxa de Emissão 
de Segunda Via e Vias Subsequentes da Carteira de Identidade, 
que deverá continuar a ser recolhida por meio de GARE-DR, 
com o código de receita 162-4 - Emissão de Segunda Via e Vias 
Subsequentes de Carteira de Identidade.” (NR).

Artigo 3º - A partir de 27-03-2014, os débitos relativos aos 
códigos de receita 164-8, 427-3, 428-5, 429-7, 490-0, 499-6, 
623-3, 802-3 e 811-4, assim como os demais constantes do 
Anexo Único da Portaria CAT-125/11, de 09-09-2011, deverão 
ser recolhidos exclusivamente por DARE-SP.

Artigo 4º - Esta portaria entra em vigor em 27-03-2014.
 Portaria CAT 37, de 17-03- 2014

Altera a Portaria CAT-126/11, de 16-09-2011, que 
disciplina a arrecadação de tributos e demais recei-
tas estaduais, bem como a prestação de contas 
pelas instituições bancárias.

O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista 
o disposto no artigo 111 do Regulamento do ICMS, aprovado 
pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, na Resolução SF 80/11, de 
02-12-2011, e na Resolução SF-31/01, de 16-08-2001, expede a 
seguinte portaria:

Artigo 1º - Passam a vigorar, com a redação que se segue, os 
seguintes dispositivos da Portaria CAT-126/11, de 16-09-2011:

I – a Tabela II do Anexo I:

Parágrafo Único - A partir de 01-05-2014, relativamente aos 
débitos relacionados no “caput” deste artigo e ao código de 
receita 623-3 constante do Anexo Único, não será aceito com-
provante de pagamento realizado por meio de GARE-DR para 
fins de prestação de serviço ou liquidação de débitos perante 
órgãos ou entidades da Administração Pública.” (NR).

Artigo 2º - Ficam acrescentados os §§ 6º a 8º ao artigo 3º 
da Portaria CAT-125/11, de 09-09-2011, com a seguinte redação:

“§ 6º - O código de receita 164-8 – Serviços no Âmbito da 
Administração Tributária, constante do Anexo Único, abrange 
todos os serviços previstos no Capítulo III do Anexo I da Lei 
15.266/13, com exceção do item 5 do referido Capítulo, que 
trata da Taxa de Franquia aos Serviços da Secretaria da Fazenda, 
prevista no artigo 32 da referida lei, a qual deverá ser recolhida 
por meio de GARE-DR, a ser gerada pelo contribuinte no site do 
Posto Fiscal Eletrônico, com o código de receita 163-6 – Libera-
ção do Acesso aos Serviços Eletrônicos.

§ 7º - Na hipótese do débito relativo ao código de receita 
429-7 – Atos de Vigilância Sanitária, constante do Anexo Único, 
o contribuinte deverá especificar, no campo “Observações” do 
DARE-SP, o item do Capítulo V do Anexo I da Lei 15.266/13 a 
que se refere o recolhimento.

§ 8º - O código de receita 427-3 - Serviços de Segurança 
Pública, constante do Anexo Único, abrange todos os serviços 
previstos no Capítulo VI do Anexo I da Lei 15.266/13, com exce-

2 - outros, os demais medicamentos que não se enquadram 
no item 1;

3 - positiva, as mercadorias constantes na lista positiva de 
incidência do PIS/PASEP e COFINS;

4 - negativa, as mercadorias constantes na lista negativa de 
incidência do PIS/PASEP e COFINS;

5 - neutra, as mercadorias constantes na lista neutra de 
incidência do PIS/PASEP e COFINS.

§ 3° - Na hipótese dos incisos II e III, quando se tratar de 
entrada de mercadoria proveniente de outra unidade da Fede-
ração, cuja saída interna seja tributada com alíquota superior 
à alíquota interestadual aplicada pelo remetente, o estabeleci-
mento destinatário paulista deverá utilizar o "IVA-ST ajustado", 
calculado pela seguinte fórmula:

IVA-ST ajustado = [(1+IVA-ST original) x (1 - ALQ inter) / 
(1 - ALQ intra)] -1, onde:

1 - IVA-ST original é o IVA-ST aplicável na operação interna, 
conforme previsto no inciso II;

2 - ALQ inter é a alíquota interestadual aplicada pelo reme-
tente localizado em outra unidade da Federação;

3 - ALQ intra é a alíquota aplicável à mercadoria neste 
Estado.

 § 4º - Tratando-se de medicamentos, na hipótese de a 
base de cálculo determinada na forma do § 1º ser superior ao 
valor resultante da aplicação dos critérios para fixação e ajuste 
de preços previstos nas resoluções da CMED, este deverá ser 
adotado como base de cálculo para fins de retenção e pagamen-
to do imposto devido por substituição tributária.

Artigo 2º - A partir de 01-10-2015, a base de cálculo para 
fins de retenção e pagamento do imposto relativo às saídas 
subsequentes das mercadorias arroladas no § 1º do artigo 
313-A do Regulamento do ICMS, com destino a estabelecimento 
localizado em território paulista, será estabelecida mediante 
pesquisa de preços realizada com observância dos seguintes 
procedimentos:

I - entidade representativa do setor entregará à Secretaria 
da Fazenda levantamento de preços com base em pesquisas 
realizadas por instituto de pesquisa de mercado de reputação 
idônea, nos termos dos artigos 43 e 44 do Regulamento do 
ICMS, observado o cronograma que se segue:

a) até 31-03-2015, a comprovação da contratação da pes-
quisa de levantamento de preços;

b) até 31-07-2015, a entrega do levantamento de preços;
II - deverá ser editada a legislação correspondente.
Parágrafo único - Na hipótese de não cumprimento do 

prazo previsto na alínea “a” do inciso I, a Secretaria da Fazenda 
poderá editar ato divulgando a base de cálculo que vigorará a 
partir de 01-10-2015.

Artigo 3º - Fica revogada, a partir de 01-04-2014, a Portaria 
CAT 137/11, de 28-09-2011.

Artigo 4º - Esta portaria entra em vigor em 01-04-2014.
 Portaria CAT 36, de 17-03-2014

Altera a Portaria CAT-125/11, de 09-09-2011, que 
institui o Sistema Ambiente de Pagamentos e o 
Documento de Arrecadação de Receitas Estaduais 
- DARE-SP.

O Coordenador da Administração Tributária, no intuito de 
propiciar melhoria na qualidade das informações relativas aos 
recolhimentos dos tributos e demais receitas públicas do Estado 
de São Paulo, expede a seguinte portaria:

Artigo 1º - Passam a vigorar com a redação que se segue os 
seguintes dispositivos da Portaria CAT-125/11, de 09-09-2011:

I - o Anexo Único:
“ANEXO ÚNICO
Débitos recolhidos por DARE-SP

Código Discriminação
164-8 Serviços no Âmbito da Administração Tributária (Capítulo III do Anexo I da 

Lei 15.266/13)
230-6 Custas judiciárias pertencentes ao Estado, referentes a atos judiciais
233-1 Taxa judiciária – cartas de ordem ou precatórias
234-3 Taxa judiciária – petição de agravo de instrumento
244-6 Custas pertencentes ao Estado, referentes a atos extrajudiciais
261-6 Custas judiciárias pertencentes ao Estado, referentes a atos judiciais – estam-

pagem ou autenticação mecânica
304-9 Contribuição para Carteira de Previdência dos Advogados de São Paulo
318-9 Carteira de Previdência das Serventias Notariais e de Registro - Carteira das 

Serventias
370-0 Emolumentos da Junta Comercial do Estado de São Paulo
427-3 Serviços de Segurança Pública (Capítulo VI do Anexo I da Lei 15.266/13)
428-5 Atos de Licença para Pesca Amadora (Capítulo VII do Anexo I da Lei 15.266/13)
429-7 Atos de Vigilância Sanitária (Capítulo V do Anexo I da Lei 15.266/13)
490-0 Serviços no Âmbito do Arquivo Público do Estado (Capítulo II do Anexo I da 

Lei 15.266/13)
499-6 Atos de Serviços em Geral (Capítulo I do Anexo I da Lei 15.266/13)
517-4 Contribuições de melhoria
596-4 Multa por infração à legislação da Secretaria da Justiça e Defesa da Cidadania
621-0 Multa aplicada pelo Condephaat da Secretaria da Cultura
623-3 Multa Penal
625-7 Multa por infração à legislação da Secretaria da Agricultura e Abastecimento
660-9 Multa por infração à legislação - outras dependências
662-2 Multa por infração à legislação da Fundação de Proteção e Defesa do Consumi-

dor - PROCON - municípios conveniados
663-4 Multa por infração à legislação de sorteios, concursos de prognósticos e 

similares
740-7 Repasse nos termos da cláusula quarta, inciso III, alínea “c” do Convênio 

GSSP/ATP 67/2003
750-0 Contribuição de solidariedade às Santas Casas de Misericórdia
760-2 Receitas do Departamento Aeroviário do Estado de São Paulo - DAESP - 

dívida ativa
761-4 Receitas da São Paulo Previdência - SPPREV - dívida ativa
762-6 Receitas da Superintendência do Trabalho Artesanal nas Comunidades - SUTA-

CO - dívida ativa
773-0 Multa por infração à legislação da Fundação de Proteção e Defesa do Consumi-

dor - PROCON - municípios não conveniados
802-3 Custas Adiantadas – Oficiais de Justiça
807-2 Fianças criminais
808-4 Fianças diversas
810-2 Depósitos diversos
811-4 Honorários Advocatícios
813-8 Cauções
815-1 Pensões alimentícias
831-0 Vencimentos, vantagens e proventos recebidos a maior pagos pela Unidade
890-4 Outras receitas não discriminadas

” (NR);
II - o § 5º do artigo 3º:
“§ 5º - O contribuinte, relativamente aos códigos de receita 

230-6, 233-1, 234-3, 261-6 e 304-9 constantes do Anexo Único, 
deverá gerar um único Documento Principal para cada Docu-
mento Detalhe do DARE/SP, com preenchimento obrigatório do 
campo “Observações”, que deverá conter o número do processo 
judicial, quando conhecido, além das seguintes informações: 
natureza da ação, nomes das partes autora e ré e a Comarca na 
qual foi distribuída ou tramita a ação.” (NR);

III - o § 1º do artigo 7º-A:
§ 1º - Os débitos aos quais se aplica o disposto no “caput” 

são os relacionados aos códigos de receita 244-6, 318-9, 517-4, 
596-4, 621-0, 625-7, 660-9, 662-2, 663-4, 740-7, 750-0, 773-0, 
807-2, 808-4, 810-2, 813-8, 815-1, 831-0 e 890-4 constantes do 
Anexo Único.” (NR);

IV - o artigo 7º- B:
“Artigo 7º-B - Até o dia 28-02-2014, o recolhimento dos 

débitos relacionados aos códigos de receita 230-6, 233-1, 234-3, 
261-6 e 304-9 constantes do Anexo Único poderá ser realizado 
por meio de GARE-DR ou DARE-SP, devendo, após esse prazo, ser 
efetuado exclusivamente por DARE-SP.

O Grupo de coordenadores da CGE discriminado no anexo 
I fará as tratativas com vistas às necessidades de desenvolvi-
mento dos trabalhos junto aos respectivos grupos de trabalho.

ANEXO I – RELAÇÃO DOS INTEGRANTES DOS GRUPOS DE 
TRABALHO SOBRE O SIAFEM 2014

GRUPO DE TRABALHO INTEGRANTES
Coordenador Geral dos grupos de trabalho Rodrigo Pereira Neves (CGE)
(1) Tabelas de correlação e PCASP Rosana M. K. Kaneko (CGE) (coordenadora)

Jarbas Augusto Pinto (CGE)
Rosane Santos Silva (CGE)
Gilson Trindade Bezerra (TJSP)
Maria Aparecida Ribeiro de matos (IPESP)
Marlene Gottardo Sabonaro (CPTM)
Nair K. Murata Guedes (UNESP)
Paulo Flávio Bertechini Gomes (PRÓ-
SANGUE)
Renata Ribeiro do Amaral (UNICAMP)
Valquiria Gonçalves Mantovanelli (FAME-
MA)

(2) Análise de vinculação RECDESP Elisa H. Ishizaki (CGE) (coordenadora)
Jose Cicero Rosendo dos Santos (CGE)
Humberto Herbst (DIPLAF)
Marcia Jane Campiani Colombo (DIPLAF)
Alexandre Isola (ASSEMBLEIA)
Edina Santos (SPPREV)
Elaine Cristina Ribeiro (UNICAMP)
Ida Zacharias (SPPREV)
Lorenzo C. Sellari (CPTM)
Silvio H. Tomaz (HC Botucatu)
Análise de eventos

Transações Orçamentárias Rafael Oshiro Kobashigawa (CGE) (coorde-
nador)
Arlete H. Silva (TJSP)
Edson Nunes de Melo (PROCON)
Israel Miguel da Silva (ITESP)
Jose Marco de Moraes (UNESP)
Marcio de Oliveira Nogueira (PRÓ SAN-
GUE)
Susana Bernardi Pinto (HC USP)

Transações com contas de obrigações Carlos Alberto Pontelli (CGE) (coordenador)
Jayr Dutra Filho (CGE)
Alessandra R. Bicudo (HC Botucatu)
Ana Maria Moraes dos Santos Nicoletti 
(UNESP)
Gilberto Beggiora Filho (FAMESP)
Maria Yeda dos Santos Prije (Fundação 
Padre Anchieta)
Regina Coeli Simões (CPTM)
Tamae Hirai (FUNAP)

Transações com contas de Ativos Hugo Fujihara (CGE) (coordenador)
Clair Baptista da Silva Cruz (USP)
Edilson Reis do Nascimento (HC USP)
Jose Moreno Filho (CBPM)
Maria Joaquina Rodrigues Bulgarelli 
(FAMERP)
Sergio R. M. Vasconcelos (UNESP)
Taliana Barros (HC Botucatu)

(6) Consistência contábil Cleuza P. Santos Rua (CGE) (coordenadora)
Rachel da França Cruz (CGE)
Marcelo Ferreira Ferraz (CGE)
Fatima Regina de Souza (IPESP)
Ivanor Goes dos Reis (Fundação Casa)
Lucy Malghosian Maciel (TJSP)
Maria Carolina Barduco (HC Botucatu)
Paulo Mariano dos Santos (FAPESP)
Sidnei Ferreira Passos (PROCON)
Zelia Regina Rodrigues Sobrinho (UNESP)

 COORDENADORIA DA ADMINISTRAÇÃO 
TRIBUTÁRIA

 Portaria CAT 35, de 17-03-2014

Estabelece a base de cálculo na saída de medica-
mentos e mercadorias arroladas no § 1º do artigo 
313-A do Regulamento do ICMS

O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista 
o disposto nos artigos 28-A, 28-B e 28-C da Lei 6.374, de 01-03-
1989, nos artigos 41, 43, 313-A e 313-B do Regulamento do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias 
e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decre-
to 45.490, de 30-11-2000, expede a seguinte portaria:

Artigo 1° - No período de 01-04-2014 a 30-09-2015, a 
base de cálculo para fins de retenção e pagamento do imposto 
relativo às saídas subsequentes das mercadorias arroladas no 
§ 1º do artigo 313-A do Regulamento do ICMS, com destino a 
estabelecimento localizado em território paulista, será:

I - tratando-se de medicamentos, conforme definido na 
legislação federal, relacionados na lista de preços mensalmente 
divulgada em revistas especializadas de grande circulação, de 
acordo com os artigos 7º e 8º da Resolução 2, de 3 de abril de 
2013, da Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos 
– CMED, o Preço Máximo ao Consumidor – PMC calculado 
mediante a utilização dos critérios para fixação e ajuste de pre-
ços previstos nas resoluções da CMED, aplicando-se sobre esse 
valor os seguintes percentuais de desconto:

Percentual (%) de Desconto

Categoria Referência Genéricos Similar Outros
Positiva 24,74 39,03 23,01 16,26
Negativa 11,00 28,81 13,35 11,37
Neutra 8,31 - 8,91 9,42

II - tratando-se de medicamentos, conforme definido na 
legislação federal, que não possuam Preço Máximo ao Consu-
midor – PMC indicado nas revistas aludidas no inciso I, o preço 
praticado pelo sujeito passivo, incluídos os valores correspon-
dentes a frete, carreto, seguro, impostos e outros encargos trans-
feríveis ao adquirente, acrescido do valor adicionado calculado 
mediante a multiplicação do preço praticado pelo Índice de Valor 
Adicionado Setorial - IVA-ST, conforme tabela abaixo:

IVA-ST

Categoria Referência Genéricos Similar Outros
Positiva 38,48 273,95 34,64 36,08
Negativa 34,06 298,80 35,72 39,67
Neutra 36,27 286,37 35,18 37,87

III - para as demais mercadorias que não sejam considera-
das medicamentos conforme a legislação federal, o preço prati-
cado pelo sujeito passivo, incluídos os valores correspondentes 
a frete, carreto, seguro, impostos e outros encargos transferíveis 
ao adquirente, acrescido do valor adicionado calculado median-
te a multiplicação do preço praticado pelo Índice de Valor 
Adicionado Setorial - IVA-ST de 68,54%.

IV – tratando-se de medicamentos, conforme definido na 
legislação federal, comercializados no âmbito do PROGRAMA 
FARMÁCIA POPULAR DO BRASIL, instituído pelo Governo Fede-
ral por meio do Decreto 5.090, de 20-05-2004, a base de cálculo 
da substituição tributária, quando aplicável, será o “valor de 
referência” divulgado por ato editado pelo Ministério da Saúde 
que dispõe sobre o referido programa.

§ 1º - Quando o valor da operação própria do substituto for 
igual ou superior a 90% do valor calculado nos termos do inciso 
I, deverá ser utilizada a base de cálculo prevista no inciso II.

§ 2º - Para fins do disposto nos incisos I e II, considera-se:
1 - referência, genéricos e similar, os medicamentos assim 

definidos na legislação federal;

“TABELA II
TFSD, CUSTAS, EMOLUMENTOS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA

RECEITA CÓDIGOS DISCRIMINAÇÃO 

TFSD 

162-4 emissão de segunda via e vias subseqüentes de carteira de identidade 
163-6 liberação do acesso aos serviços eletrônicos (artigo 32 da Lei 15.266/13) 

164-8 serviços no âmbito da Administração Tributária (Capítulo III do Anexo I da Lei 
15.266/13) 

184-3 estampagem ou autenticação mecânica 

400-5 licenciamento de veículo com emissão, a qualquer título, de certificado de registro de 
veículo (somente veículos “0K”) 

403-0 serviços de trânsito  
418-2 emissão, a qualquer título, de certificado de registro de veículo 
419-4 licenciamento de veículo 

425-0 
serviços inerentes ao processo de habilitação de condutores e emissão da Carteira 
Nacional de Habilitação - CNH ou da Permissão Internacional para Dirigir – PID, por 
sistema de autenticação digital 

427-3 serviços de segurança pública (Capítulo VI do Anexo I da Lei 15.266/13) 
428-5 atos de licença para pesca amadora (Capítulo VII do Anexo I da Lei 15.266/13) 
429-7 atos de vigilância sanitária (Capítulo V do Anexo I da Lei 15.266/13) 

489-3 licenciamento de veículo com emissão, a qualquer título, de certificado de registro de 
veículo 

490-0 serviços no âmbito do Arquivo Público do Estado (Capítulo II do Anexo I da Lei 
15.266/13) 

499-6 atos de serviços em geral (Capítulo I do Anexo I da Lei 15.266/13) 

CUSTAS 

230-6 judiciárias pertencentes ao Estado, referentes a atos judiciais 
231-8 judiciárias pertencentes ao Estado, referentes a atos judiciais – dívida ativa 
232-0 pertencentes ao Estado, referentes a atos extrajudiciais – divida ativa 
233-1 taxa judiciária – cartas de ordem ou precatórias 
234-3 taxa judiciária – petição de agravo de instrumento 
244-6 pertencentes ao Estado, referentes a atos extrajudiciais 

261-6 judiciárias pertencentes ao Estado, referentes a atos judiciais – estampagem ou 
autenticação mecânica 

EMOLUMENTOS 370-0 da Junta Comercial do Estado de São Paulo 
CONTRIBUIÇÕES 
DE MELHORIA 517-4 Contribuições de melhoria 

 
   
”(NR); 
 

II – a Tabela III do Anexo I:
“TABELA III
OUTRAS RECEITAS

RECEITA CÓDIGOS DISCRIMINAÇÃO 

MULTAS 

551-4 de mora sobre outros impostos  
596-4 por infração à legislação da Secretaria da Justiça e Defesa da Cidadania 

597-6 por infração à legislação da Secretaria da Justiça e Defesa da Cidadania – dívida 
ativa 

620-8 por infração à legislação da Secretaria do Meio Ambiente – dívida ativa 
621-0 multa aplicada pelo Condephaat da Secretaria da Cultura 
622-1 multa aplicada elo Condephaat da Secretaria da Cultura – dívida ativa 
623-3 multa penal 
624-5 multa penal inscrita na dívida ativa 
625-7 por infração à legislação da Secretaria da Agricultura e Abastecimento 
626-9 por infração à legislação da Secretaria da Agricultura e Abastecimento – dívida ativa 

627-0 receitas do Departamento de Sementes, Mudas e Matrizes (DSMM) – débitos 
inscritos na dívida ativa 

640-3 por infração à legislação do ICMS 
650-6 por infração à legislação da Secretaria dos Transportes Metropolitanos 

656-7 por infração à legislação da Secretaria da Administração e Modernização do Serviço 
Público  

657-9 por infração à legislação da Secretaria da Administração e Modernização do Serviço 
Público – dívida ativa  

660-9 por infração à legislação – outras dependências 
661-0 por infração à legislação – outras dependências – dívida ativa 

662-2 por infração à legislação da Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor – 
PROCON – municípios conveniados 

663-4 por infração à legislação de sorteios, concursos de prognósticos e similares 

664-6 por infração à legislação da Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor – 
PROCON – municípios conveniados - dívida ativa 

665-8 de mora do IPVA  

666-0 por infração à legislação de sorteios, concursos de prognósticos e similares – dívida 
ativa 

678-6 por falta de regularização de transferência de veículo (multa por averbação) 
679-8 por infração à legislação do IPVA 

773-0 por infração à legislação da Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor – 
PROCON – municípios não conveniados 

776-6 por infração à legislação da Fundação Proteção e Defesa do Consumidor – PROCON 
– municípios não conveniados - dívida ativa 

825-4 de mora do ICMS 
838-2 por infração à legislação do trânsito (DETRAN) 
839-4 por infração à legislação do trânsito – município conveniado 
840-0 por infração à legislação do trânsito (DETRAN) – dívida ativa 
841-2 por infração à legislação do trânsito (DER) 
843-6 por infração à legislação do trânsito (DER) – dívida ativa 
848-5 por infração à legislação do trânsito (RENAINF-DETRAN) 
849-7 por infração à legislação do trânsito (RENAINF – município conveniado) 
855-2 por infração à legislação do trânsito (DERSA) 
856-4 por infração à legislação do trânsito (DERSA) – dívida ativa 
863-1 por infração à legislação da CETESB – rodízio 
864-3 por infração ao artigo 32 do Regulamento da CETESB 
865-5 por infração ao regulamento da CETESB – dívida ativa 

JUROS 

705-5 de mora sobre outros impostos 
775-4 de mora do IPVA 
787-0 de mora do ICMS (débitos não inscritos) 
791-2 de mora do ICMS (débitos inscritos na dívida ativa) 

OUTROS 

044-9 Programa de Parcelamento de Débitos – PPD 
673-7 indenizações e restituições 
674-9 indenizações e restituições – dívida ativa 

740-7 repasse nos termos da cláusula quarta, inciso III, alínea “c” do Convênio GSSP/ATP 
67/2003  


